Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0016614-80.2012.8.19.0026
Trata-se de ação ordinária objetivando a parte autora ser reintegrada no cargo que antes ocupava junto à Administração Municipal. Para tanto alegou, em resumo, que participou e foi aprovada no concurso público promovido pelo Município de Itaperuna, por força do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado pelo Município com o Ministério Público, mediante processo seletivo de cadastro de reserva, sendo convocada pela Administração Municipal para ocupar, temporariamente, o cargo oferecido. Disse que foi celebrado o contrato administrativo de trabalho temporário, pelo prazo inicial de 01 (um) ano, posteriormente prorrogado por mais 01 (um) ano, expirando o prazo em dezembro de 2012, quando não mais foi renovado. Acrescentou que embora tenha participado de concurso público para contratação temporária, organizado pelo Município de Itaperuna, o referido certame violou a regra do artigo 37 da Constituição Federal, bem como a Lei 8.745/93 e ainda o artigo 5º da Lei Municipal nº 83/1976 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), por não prever a possibilidade de contratação em regime temporário em relação ao cargo oferecido. Postulou, então, com base nas legislações indicadas e nas notas jurisprudenciais colecionadas, inicialmente, o deferimento de medida antecipatória para que fosse reintegrada no cargo antes ocupado, e, no mérito, a procedência do pedido, confirmando a tutela antecipada, com a condenação do Município ao pagamento dos vencimentos vencidos e vincendos e nas verbas de sucumbência. Por decisão datada de 06 de dezembro de 2012, foi indeferido o pedido de reintegração liminar, sendo determinada a citação do Município. Citado, o Município de Itaperuna, em sua contestação, sustentou, em primeira linha, a preliminar de falta de interesse de agir por parte da autora ao argumento de que não esgotada a via administrativa. Ainda em preliminar afirmou a impropriedade do meio utilizado pela autora para postular a sua reintegração ao cargo antes ocupado, e, em consequência, a própria ilegitimidade ativa da autora, diante da natureza coletiva da matéria em discussão. No mérito, afirmou que a autora, assim como todos os demais participantes do concurso organizado pelo Município, tinha conhecimento total de que estava sendo oferecidas vagas temporárias, através de processo seletivo simplificado, nos termos da Lei Municipal nº 471/09, que revogou a Lei Municipal nº 338/06. Em seguida salientou que a autora participou do concurso organizado pelo Município depois de expirado o prazo da contratação temporária, para os cargos oferecidos, não sendo classificada dentro do número de vagas oferecidas, daí o seu inconformismo, negando qualquer ofensa à regra do artigo 37 da Constituição Federal. Prosseguindo disse que a autora postula como litigante de má-fé e que as contratações temporárias antes efetivadas estavam amparadas em Lei Municipal e no Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério Público, chamando atenção para o fato de que eventual procedência do pedido inicial acabaria por violar direitos dos candidatos que participaram e foram aprovados e classificados no concurso público realizado no ano de 2012, já empossados, postulando o acolhimento das preliminares levantadas e, no mérito, a improcedência do pedido formulado na inicial. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente é de se afirmar que a matéria em debate é exclusivamente de direito, comportando imediato julgamento, não sendo necessária a produção de qualquer outra prova. Não assiste razão ao Município de Itaperuna em suas preliminares. Assim se afirma porque se mostra pacífico na jurisprudência o entendimento quanto a desnecessidade de esgotamento da via administrativa para postulação em juízo, por conta do princípio da inafastabilidade da atuação jurisdicional. Ademais, diante dos termos da contestação oferecida pelo Município se apresenta certo que eventual requerimento formulado pela autora em sede administrativa, versando sobre o mesmo tema, fatalmente seria indeferido. Prosseguindo, é de se afirmar que melhor sorte não se reserva à preliminar de impropriedade da via eleita e, consequentemente, de ilegitimidade ativa da autora, uma vez que, não obstante a intervenção do Ministério Público quando da celebração do Termo de Ajustamento de Conduta com o Município de Itaperuna para que este último preenchesse os cargos até então ocupados de forma irregular, através de concurso público, certo é que aqui a autora postula em nome próprio direito que entende que deve lhe ser reconhecido. No mérito, verifica-se que o Município de Itaperuna celebrou Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público de Tutela Coletiva - Núcleo Itaperuna, na data de 06 de maio de 2009, sendo ajustado entre as partes a possibilidade de contratação, por parte do Município, de servidores temporários para atender excepcional interesse público, observando-se os critérios legais, assumindo o Presidente da Câmara Municipal a obrigação de, no prazo estabelecido, apreciar e votar o Projeto de Lei que tratasse da referida matéria, dando origem à Lei Municipal nº 471/2009, permitindo ao Município a contratação de servidores temporários para atender interesse público excepcional, incluindo a admissão de professor substituto e professor visitante. (artigo 2º, inciso III da Lei 471/09) Neste particular, se de um lado, o artigo 2º, inciso V, da Lei 8.745/93, que regulamentou o artigo 37 da Constituição Federal, no que tange a possibilidade de contratação temporária, disciplina as hipóteses de possibilidade de contratações temporárias, não incluindo à antes ocupada pela autora (grifei), conforme destacado na inicial, lado outro, devemos reconhecer a autonomia que se reserva aos Municípios para legislarem em matérias do seu interesse peculiar. No caso presente, a autora participou de concurso público para desempenhar atividade de natureza temporária, para atender excepcional interesse público, tendo total conhecimento da precariedade de sua contratação, conforme sustentou o Município em sua contestação, sendo contratada nessa qualidade, por prazo determinado, uma vez prorrogado, com término em dezembro de 2012. Assim, é de se afirmar a legalidade da contratação temporária da autora, cujo contrato foi expirado em dezembro de 2012, valendo destacar que a sua pretensão de ser reintegrada no cargo antes ocupado encontra óbice no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. O fato de o concurso público para contratação temporária ter sido realizado mediante provas e títulos, por si só, não afasta a precariedade da contratação. Ao contrário, serve para demonstrar a lisura do certame excepcional organizado pelo Município. Ademais, não cabe ao Poder Judiciário criar cargos para preenchimento por parte de servidores contratados temporária e excepcionalmente, não podendo atuar como legislador positivo, valendo destacar que o Município, até aqui, cumpriu o que foi ajustado com o Ministério Público, organizando o concurso para preenchimento dos cargos de forma definitiva. O entendimento jurisprudencial sobre o tema é pacífico nessa direção, destacando os julgados apontados pelo Ministério Público em sua última intervenção. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários. Transitado em julgado, anote-se e arquive-se. P. R. I.
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